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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Processo n9 10880/003.215/90-34

acas

Sessão de  11 dezembro ,de vg  92	 ACORDÃON2  102-27.705

Recumon2:	 73.558 - PIS DEDUÇÃO - EX: DE 1986

Recorrente:	 EIJIMA & KONISHI LTDA

Recorrida:	 DRF EM SÃO PAULO - SP

DECORRÊNCIA - PIS-DEDUÇÃO - IMPOSTO DE RENDA,

Tratando-se de lançamento reflexivo, a decisão
proferida no processo matriz se aplica ao jul-
gamento do processo decorrente, dada a intima
relação de causa e efeito que vincula um ao ou_
tro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto por EIJIMA & KONISHI LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR pro

vimento ao recurso, nos termos do reIat6rio e voto que passam a

integrar o presente julgado.

S. - 41, SessEes(DF), em 11 de dezembro de 1992

dama ,
r

IRI U SIMIANER	 PRESIDENTE

0,----/,URSU, A HA4 SEN	 ,,	 RELATORA
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VISTO EM	 UILDE MARA ZAN=TI OLIVEIRA 	 PROCURADORA DA FA-
SESSÃO DE	 ZENDA NACIONAL

1 $ FEV 1993
,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, FRANCISCO DE PAULA CORREA i

CARNEIRO GIFFONI, KAZUKI SHIOBARA, MARIA CLÉLIA DE ANDRADE FIGUEI

v.v.

DAMEFP/DF- SECOS N 6 064/90	 J. .
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REDO, JÚLIO CÉSAR GOMES DA SILVA e CARLOS ROBERTO MONTEIRO BERTA-

ZI.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10880/003.215/90-34

RECURSO Ne : 73.558

ACORDA() Ne: 102-27.705

RECORRENTE: EIJIMA & KONISHI LTDA

RELATÓRIO 

O presente processo trata de Auto de Infração de fls.

01, lavrado em 05.01.90, contra EIJIMA & KONISHI LTDA CGC no 

61.799.268/0001-20, jurisdicionada ã Delegacia da Receita Federal

em São Paulo, formalizando a exigãncia de Pis-Dedução - Imposto de

Renda no valor originãrio de 1.183,93 BTNfs acrescido dos corres -

pondentes gravames legais, sendo a multa fixada em 50%.

O lançamento, com base no art. 39, alínea "a", § 	 19

da Lei Complementar n9 7/70, c/c artigo 49, alínea "a" e §§ 19 e

29 do Regulamento-Resolução n9 174/71 do BACEN, decorre da apura -

ção e irregularidades na pessoa jurldica, conforme processo matriz

de n9 10880/003.216/90-05.

O contribuinte, tempestivamente, apresentou sua impus

nação em 02/02/90 (fls. 45/46), fundamentando suas alegaçOes nas

razOes apresentadas no processo matriz.

A decisão de primeira instância foi proferida as fls.
58/59, e, em consonância com o decidido no processo matriz, o lan-

çamento foi julgado procedente in totum.

Ciente da decisão singular em 09.04.92 (fls. 60v), o

contribuinte interpOs recurso voluntãrio em 08.05.92, reiterando ,

J.H.
D A NIEFP/ DF - SECOS N9 O 65 / 90
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Acordo n9 102-27.705

em suas RazOes, anexadas -ás fls. 61, os argumentos formulados na fa-

se impugnat5ria.

O recurso foi lido integralmente em Plenãrio.

t o relatorioN/f

Imprensa Nacional
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AcOrdão n9 102-27.705

VOTO 

Conselheira URSULA HANSEN Relatora:

Estando o recurso revestido de todas as formalidades le-

gais, dele tomo conhecimento.

A exigencia fiscal constante deste processo ã decorren-

cia -daque foi apurado no processo matriz de n9 10880/003.216/90-05.

O recurso interposto no processo acima mencionado foi

submetido ã apreciação desta Câmara em sessão realizada em 11.12.92 5

e, conforme faz certo o AcOrdão de n9 102-27.703 foi julgado impro-

cedente.

Nas razOes de recurso voluntario anexadas ao presente

processo, a Recorrente revela seu reconhecimento de que a exigencia

fiscal decorre daquela formalizada no processo matriz, não tendo apre

sentado qualquer nova razão ou prova que infirmasse o acerto da deci-

são proferida.

Considerando o principio adotado neste Conselho de Con-

tribuintes, de que o decidido no processo matriz constitue	 relação

de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no sentido de	 negar

provimento total ao recurso.

Brasilia(DF), em 11 de dezembro de 1992
7

URS LA	 RELATORA

ar

Imprensa Nacional.
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